
-7'14/ai

Wit

nr

ASSEEEDRIA TECNISA DA NEGA - A.T.M.
„-,-„

UF T	0i-0344/200i	 EOW

EMENTA.,	 •

GUAIDUER ronmA DE SISCHIMIHA	 EM CA.= NCTUR-
NAS, RESTAURANTE:, DANES E L=IoNrrm LOCALIZADAS ND
mumrcr1.0 1.T E:Y,S	 E ',1) EUTRAE PROVID2NSTAE.

r.•• •	 . • - - - -	 -•

,; SESERVASGEE.
DEMERA

CNC Solutions
Tipo- Processo Legislativo
411/2011 17'09:25

00000055874-50
11111111111111111111111111111111110111111111111111111111111 ARQ ti vAr2 EM 0)3 sat 1.7a)

CHEFE DE GECAO
IVIANEFERREIRÃiPÓT

sAM:	 r+4'..,'Supervisora
SGP-,33V- _ - -

_



7ámara Anic0a
11.1 .--1111.:Á

Ir/	 I

Gabinete Vereador Wadih Mu(ran
'	 2 1 MAI 2001

A °Z. .2..» eN.

LUC) HOJE
Aftn28P0/1.8 .1_01: 2 OJUN2001

-`9

/ PRESIDENTE •

O

PROJETO DE LEI .1 - . 0344 200

Veda • qualquer forma de
discriminação em casas noturnas,
restaurantes, bares e lanchonetes
localizadas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica vedada qualquer forma de discriminação
1111 em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, porte ou

presença de deficiência, doença não contagiosa por contato social, ou
homosexualismo, em casa noturna, restaurante, bar ou lanchonete localizada
no Município de São Paulo

Art. 2° - Os estabelecimentos mencionados no artigo
anterior que se recusarem a atender ou criar qualquer constrangimento às
pessoas mencionados nesta Lei ficarão sujeitos a imposição de multa no
valor de 850 (oitocentos e cinquenta) UFESPs, sendo que em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 3° - Fica estabelecido que, para maior conforto,
segurança e igualdade entre os usuários deverão os estabelecimentos
mencionados nesta Lei colocar próximo às portas de acesso principal ou no
interior destes, avisos contendo os seguintes dizeres:

CÓD. 0561
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"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA,
QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO, EM
VIRTUDE DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM,
CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE OU
PRESENÇA DE DEFICIÊNCIA, DOENÇA NÃO
CONTAGIOSA POR CONTATO SEXUAL E
HOMOSEXUALISMO, NO ATENDIMENTO DOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS."

Art. 40 - Os avisos mencionados nesta Lei não poderão
ter dimensão inferior a 15cm (quinze centímetros) de altura e 18cm (dezoito
centímetros) de largura, devendo ser confeccionados em material durável,
com letras vermelhas em fundo branco, para fixação permanente.

Art. 50 - O responsável legal pelo estabelecimento,
administrador ou gerente, deverá providenciar o cumprimento das
disposições dos artigos precedentes, no prazo legal.

Art. 6° - Cabe a Secretaria da Administração — SMA,
através das Administrações Regionais — ARs, fiscalizar o cumprimento desta
Lei.

Art. 7° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário

Art. 8°- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Am/14;.4,

WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

CÓD. 0561 .18
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JUSTIFICATWA

A presente propositura visa proporcionar maior conforto, segurança e
igualdade entre os usuários de casas noturnas, bares, restaurantes,
lanchonetes e similares.

Corno é de conhecimento pacífico tornou-se comum hoje em dia um
restaurante ou casa noturna se recusarem a atender ou criarem
constrangimento a alguem só pelo seu comportamento sexual, o que
atualmente não é aceitável.

Diante de tais situações inusitadas e por se tomar comum, se faz
necessária a intervenção do Legislativo Municipal afim de impor normas e
multas aqueles que insistem em ter preconceitosinsuportáveis aos dias de
hoje.

Sendo assim, por tratar-se de assunto de grande interesse social,
solicito de nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação deste projeto.

4444:

WADIH MUTRAN
Vereador PPB

CÓD. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 26-06-01

PL. 193/94, 102/98, 158/98 Arquivo

Lei. 11.941/95.

PL. 372/97 Andamento.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 344/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
dispor sobre a vedação de qualquer forma de discriminação por parte das casas
noturnas, restaurantes, bares e lanchonetes localizadas no Município de São Paulo.
A proposta determina a afixação, pelos estabelecimentos a que se refere, de placa ou
aviso contendo os dizeres indicados em seu art. 3°, consubstanciando a vedação de
discriminação de que cuida o projeto.
A discriminação é atitude repudiada pelo ordenamento jurídico constitucional
brasileiro de forma expressa, consoante se verifica, entre outros dispositivos, nos
incisos XLI e XLII do art. 5° da Carta Magna, "in verbis":

"Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(..)
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e
liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançavel e imprescritível,
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

Embora já prevista a vedação a qualquer comportamento discriminatório pela Lei
Maior do País, conforme vimos acima, nada impede que a lei municipal reforce e crie
mecanismos que visem dar maior concretude aos bens jurídicos tutelados pela
Constituição, como é o caso do presente projeto de lei.
A matéria insere-se no poder de polícia administrativa que detém o Município para
ordenar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, com a finalidade
de garantir que as mesmas não prejudiquem o meio-ambiente e o bem-estar da
população, entre outros inúmeros objetivos, tal como visar dar maior concretude a
princípios ordenadores do Estado brasileiro, desde que respeitado o interesse local,
vetor condutor da atuação legislativa dos Municípios.

Deste ponto de vista nada obsta a presente proposta, que encontra amparo nos arts.
3°, inciso IV, e 5°, incisos XLI e XLII, da Constituição Federal, assim como nos arts.
13, I e II; 37, "caput", e 160, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de  maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

1. 7	 F.: E I. C O i1/41
1 7 o 3 9 7 / 2 O O .
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Entretanto, impõe-se a apresentação de um Substitutivo à propositura original, tanto
visando adequá-la à melhor técnica de elaboração legislativa, como para excluir do
texto a norma constante de seu art. 6°, que atribui função à Secretaria da
Administração, matéria sujeita à iniciativa privativa do Chefe do Executivo, a teor do
disposto nos arts. 37, § 2°, IV, e 69, XVI, da Lei Orgânica de São Paulo, além de
substituir a multa expressa em UFESPs, índice estabelecido pelo Governo do Estado
de São Paulo, pelo padrão monetário nacional, o real, consoante determina a
legislação do Município. Necessária também, a exclusão da referência, no aviso a
que se refere o art. 3° da proposta, a "doença não contagiosa por contato sexual", eis
que, a "contrariu sensu", a expressão admite a discriminação desse portador de
doença sexualmente transmissível, o que é inadmitido pelo mesmo princípio
constitucional da isonomia, princípio esse justificador do presente projeto.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 344/2001

Dispõe sobre o controle de eventuais
comportamentos discriminatórios por parte
dos estabelecimentos que especifica.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1°. É vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência, doença não
contagiosa por contato social, ou homossexualismo, em casas noturnas,
restaurantes, bares ou lanchonetes localizadas no Município de São Paulo.

Art. 2°. Os estabelecimentos a que se refere o artigo 1° que se recusarem a atender,
ou criarem qualquer constrangimento às pessoas a que se refere, ficarão sujeitos à
imposição de multa no valor de R$ 8.300,00 (oito mil e trezentos reais), aplicável em
dobro em caso de reincidência.

Art. 3°. Os estabelecimentos a que se refere esta Lei deverão afixar, em local próximo
às portas de acesso, ou em seu interior, aviso contendo os seguintes dizeres:

"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA, QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO EM
VIRTUDE DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM, CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE
OU PRESENÇA DE DEFICIÊNCIA E HOMOSSEXUALISMO, NO ATENDIMENTO
PELOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS"

Lesth/p10344-01	 2
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Art. 4°. Os avisos de que trata o art. 3° deverão ter dimensão igual ou superior a 15
cm (quinze centímetros) de altura e 18 cm (dezoito centímetros) de largura, devendo
ser confeccionados em material durável, com letras vermelhas sobre fundo branco.

Art. 5°. O responsável legal pelo estabelecimento, bem como seu administrador ou
gerente, deverá providenciar o cumprimento das disposições desta Lei.

Art. 6°. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigorifa data de sua publicaçãW'reVágadas.aá 'disposições

AiSala da Comissão de!n,4\0. tuição e Justiça, 	 `3"L

/14\

em contrário.VI, 1	 41.
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0344/2001

Projeto de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran objetiva vedar
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição
social, idade, porte ou presença de deficiência, doença não contagiosa por
contato social, ou homossexualismo, em casa noturna, restaurante, bar ou
lanchonete localizada no Município de São Paulo.

Os estabelecimentos deverão afixar aviso em dimensão não inferior
a 15 cm (quinze centímetros) de altura e 18 cm (dezoito centímetros) de largura,
confeccionado em material durável, com letras vermelhas em fundo branco.

Não obstante a extensa legislação existente que veda qualquer tipo
de discriminação, seja na Carta Magna, na Lei Orgânica do Município e outras
leis ordinárias, nunca é demais ressaltar que essa discriminação prevalece
mesmo que veladamente.

É oportuna a propositura, pois a obrigatoriedade de colocação do
aviso não permitirá alegar desconhecimento da legislação, e a pesada multa
imposta, cerceará os constrangimentos a que estão sujeitos grande parcela de
nossa população.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo para
adequar à melhor técnica legislativa, conversão da multa para valores em reais e
exclusão no aviso previsto no artigo 3°, da expressão "doença não contagiosa por
contato sexual", que encerra em si uma discriminação.

Notamos que o artigo 1° ao mencionar "doença não contagiosa por
contato social", na verdade deveria ser "contato sexual", na concepção do autor
face ao conteúdo do aviso do artigo 3°, de modo que o substitutivo apresentado
merece reparos, uma vez que a aplicação da multa deve ser regulamentada por
competir a alguém aplicá-la, além de manter atualizado seu valor.

Favorável nosso parecer, com a apresentação do seguinte
substitutivo:

1. 7	 EL. C 0 t1
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SUBSTITUTIVO N.° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA AO PROJETO DE LEI N° 0344/2001 

Dispõe sobre o controle de eventuais
comportamentos discriminatórios por parte
dos estabelecimentos que especifica.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - É vedada qualquer forma de discriminação em virtude de
raça, sexo, cor, origem, condição social, idade porte ou presença de deficiência,
ou homossexualismo, em casas noturnas, restaurantes, bares ou lanchonetes
localizadas no Município de São Paulo.

Art. 2° - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1° que se
recusarem a atender ou criarem qualquer constrangimento às pessoas a que se
refere, ficarão sujeitos à imposição de multa no valor de R$ 8.300,00 (oito mil e
trezentos reais), aplicáveis em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único — A multa prevista no "caput" será atualizada em 1°
de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,
acumulado no exercício anterior.

Art. 3° - Os estabelecimentos a que se refere esta lei deverão afixar,
em local próximo às portas de acesso, ou em seu interior, aviso contendo os
seguintes dizeres:

"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA, QUALQUER FORMA DE
DISCRIMINAÇÃO EM VIRTUDE DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM,
CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE OU PRESENÇA DE
DEFICIÊNCIA E HOMOSSEXUALISMO, NO ATENDIMENTO POR
ESTE ESTABELECIMENTO."

Art. 4° - Os avisos de que trata o art. 3° deverão ter dimensão igual
ou superior a 15 cm (quinze centímetros) de altura e 18 cm (dezoito centímetros)
de largura, devendo ser confeccionado em material durável, com letras vermelhas
sobre fundo branco.

Art. 5° - O responsável legal pelo estabelecimento, bem como seu
administrador ou gerente, deverá providenciar o cumprimento das disposições
desta lei.
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Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 7° - As despáás .decórrentes . da aplicação desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, .12A/K cJ L.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAI ULO-

Vereador Gilberto Natalini

_	 SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI 0344/01.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Wadih Mutran, com
substitutivos das Comissões de Constituição e Justiça, e de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica, que dispõe sobre o controle de eventuais comportamentos

•	 discriminatórios por parte dos estabelecimentos que especifica.
Trata o presente projeto de lei de impedir qualquer forma de discriminação

em casas noturnas, restaurantes, bares ou lanchonetes localizadas no Município.
Evidente que todas as medidas de que a sociedade possa dispor para

combater e se proteger de qualquer forma de racismo ou discriminação deve ser
sempre estimulada. Estabelecer penalidades para estabelecimentos que pratiquem
atos considerados como tais é a contribuição do autor do presente projeto de lei
para aperfeiçoar os instrumentos já existentes.

Por todo o exposto, FAVORÁVEL é o nosso parecer, nos termos do
substitutivo;	 citki—~2,44-14-11-0 -1---^-0-z-7-1-ke'f--6

A. Au otQ ,€)

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, prrn 14/11070./.
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 344/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa
vedar qualquer forma de discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e
lanchonetes localizados no Município de São Paulo.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade, com
substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como
para excluir do texto a norma constante de seu artigo 6°, que atribui função à Secretaria da
Administração além de substituir a multa expressa em UFESP pelo padrão monetário
nacional. No aviso a que se refere o artigo 3°, suprime a expressão "doença não contagiosa
por contato sexual", eis que admite a discriminação desse portador de doença sexualmente
transmissível.	 ‘;

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, por sua vez,
elaborou substitutivo que suprime a expressão "doença não contagiosá por contato sexual"
também do artigo 1°, e acrescenta parágrafo para atualizar o valor da multa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo da
Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, visto que as despesas
decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em j 5._(0 s
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Sr .'ã Liliana,

proceder à juntada do Recurso n2 11-028/02 ao presente
processo.

05.06.02

iosn r'I21(S~NO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Têcnica

Substituto

Sr. Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.A.

05.06.02

LIUANA	 E.051510
Assts tente Técnir,o d Oi.rgi;No

SEGUE — i'mtçiç1/4) 	  nesta data
documarao	 ',I"	 -
rubric.-iv.ft) 	 —	 J3

Em 051	 6 I £2L...

1.11.1ANA M~IGLIANO BOSISIO
Ãrile—rEcnico de uirvm-rr



CARIGOS APOLINARIO
VEREADOR

Folha n". _13	 do proc.

O fu c I c., liar! ckuuplia _mau ing. 

Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO

RECURSO 1. 1. O 02.8 / 2 o E?.

Vimos pelo presente, nos termos do artigo 82 da
Resolução n.° 02 de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da
Câmara Municipal de São Paulo, apresentar o presente RECURSO
para que o Plenário da Câmara Municipal delibere sobre o Projeto
de Lei 344/2001, que dispõe sobre qualquer forma de discriminação
em casas noturnas, restaurantes, bares e lanchonetes localizadas no
Município de São Paulo e dá outras providências.

adlb

Èá.L

~me

<C
1

Sala das Sessões, em 04 de junho de 2002.



BRENO GANDFLMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

ü r	 06	 .‘P-,,

ot r, . O Krt",nENT3n-

À
ATM - Senhor Assessor-Chefe,

para as devidas providencias, tendo em vista a
interposição de recurso a este processo.

05.06.02

fosn, CRIST~L O S IMA NTOS
Chefe de Seção Técr,,,,

Substituto

Segue(rc,) untsacie(s), nesta
e	 de

Et*n___
z

poóç‘ri-J
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p .:.me302

1\ssi
steçNkeey.100.4b3



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° O /	 ‘t  de 20 D/	 0(r./ O f 	 (a) 	

lv

Ëv P0c10.15ki
Ãssistente P- ;rnentOT

RF. 10u.,;53

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela Bor-dn Andreoni
Subsecretária de Àooio Legislativo

SGP-2`.
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13194, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597196, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357197, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97"97, 1185/97, 1187/97,

CÓD. 0561	 ~n.o* ~99~4« tu cav.



Folha

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

144Á dx4
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

cá9. 0561 1•••••••• •MW1/11 Illgthe CMS ,
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 á 

do processo n.° 01 - O 51 9  de 2001	 05/01/2009 (a) 	(— / ..-~..L.

Maria o é 1 . e Olitmira
Técnico AO InIstrativ0

R.F: 10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Luzia de Almeidé Leitt
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ngi:2))rdinAndZO'ni
Secret ia e Apoio Legislativo

SGP-2



SEC RETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUP€R`AGA.,0	 ARGiUrVO GERALt

544 Proc. encerrado com	
IAroxiivado em	

,

eira

‘1' e O :-"unc.*

Assistente10teP0.287r10amentarn 

1
 Segue(m4 Juntada(s), nesta data,
documenta(s) rubricado(s) sob

...e falha de infon-nciçõe
soo n, :2-0 	 r,„ ,1(2 ./  02  1.09'...l\m„ 

11/107(\" 	

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TECNICOADMINiSTRATIVO

RF. 11.234	 .



.... Nocesso

n°
I	

..... ..

LUCAS 
MANUEL 

T. ALVES 
so-vo

Itomeo 
ADMO5RAIWO

RF.11224

DEFERIDO
3 FEV 2009

*
,7 I /e1	 *

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PRESIDENTÉ •REQUERLMENTO

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n''s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883193, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170194, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305195, 315/95, 347195, 367/95, 386195, 414/95, 475/95, 550/95,
572195, 640195, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934795, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416195, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 .
1996 - 25/96, 26196, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/961'	 9

342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501196, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96,
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,.797,
431197, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688197, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X

RECEBIDO

O	 2G09	
tx

PROTOCOLO

O	 2G09



rn"Fg	 	 do Proces§.
c),

t)c) 	

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATNO

RF. 11.234

dfs Se5õe)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62199, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147/99, 152/99, 191/99, 194199, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433199, 434/99, 435199, 445/99, 483/99, 516199, 527/99, 532/99,
569199, 610/99, 617199,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506101, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04,550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351107, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276108, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575108, 659/08,

wAv:Riti
Líder do P.P.



citiy,(ARA MUNICIPAL 'DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

09 	 (a)do processo n.° 01-3 11 ,1  	 de 201	 h") / 02
20

(a) 	 41/0C

kr. ii.z.s4

LUCAS MANUEL U. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

O G	 / c>ci

Ângela BorliÍp Andreoni
Secretária de poio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra.	 Scretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.  13-8/09' 
segue o presente expediente para volta à tramitação.-

A SGP-33 em,,
r _1/11411C 

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria d9
Análise Prévia das Proposituras.

c:).2.1,0.1 

ANGE£A.BORD1N ANDREON1
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2

O Func
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Folha  j-.7-1
Proc. N°Proc. ff	 a a

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0344/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.ciov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 12.942, de 07 de dezembro de 1999, que dispõe sobre os direitos básicos dos
portadores do Vírus da lmunodeficiência Humana (HIV);

- Lei n° 12.562, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a proibição da expressão "boa
aparência" nos anúncios de recrutamento e seleção de pessoal;

- Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público
municipal de prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo;

- Lei n° 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de discriminação no
acesso aos elevadores e todos os edifícios públicos municipais ou particulares, comerciais,
industriais e residenciais multifamiliares existentes no Município de São Paulo;

- Lei n° 11.941, de 30 de novembro de 1995, dispõe sobre a proibição à discriminação dos
portadores do vírus HIV na Cidade de São Paulo;

- Lei n°11.336, de 30 de dezembro de 1992, que cria Coordenadoria da Mulher — CEM;

- Lei n° 11.321, de 22 de dezembro de 1992, que Cria a Coordenadoria Especial do Negro —
CONE;

- Lei n° 11.310, de 17 de dezembro de 1992, que proíbe a exigência de testes de qualquer•	 natureza para diagnosticar a gravidez, bem como declarações comprovando esterilização,
nos processos de seleção para obtenção de emprego;

- Lei n° 11.081, de 06 de setembro de 1991, que dispõe sobre a punição aos
estabelecimentos que restringem o direito da mulher ao emprego;

- Resolução n° 05/96, que institui o Programa SOS Racismo no âmbito da Câmara Municipal
de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 359/07, que estabelece medidas destinadas ao combate de toda e
qualquer forma de discriminação por orientação sexual no Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 139/07, que pune toda e qualquer forma de discriminação por orietnação
sexual;

- Projeto de Lei n° 103/07, que consolida a legislação municipal sobre discriminação de
qualquer natureza;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
- Projeto de Resolução n° 11/09, que institui o Serviço de Defesa contra a Discriminação de
qualquer natureza (SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE
QUALQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO) no âmbito da Câmara
Municipal de São Paulo.

- Projeto de Resolução n° 07/09, que institui o Serviço de Recebimento de Denúncias de
Racismo, denominado SOS Racismo.

- Projeto de Resolução n° 04/05, que acrescenta parágrafo 9.° ao Artigo 38 e Inciso XIV ao
Artigo 47 da Resolução n.° 02 de 26 de Abril de 1991 e Cria a Comissão Extraordinária
Permanente do Negro e Assuntos Antidiscriminatórios.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP.21 para prosseguimento.

São Paulo, 12 de julho de 2009.

Ana\paulayerreira dos Santos
P?ociíradora Legislativa/

OAB/SP n° 274.894--

NAlt~
; 1 1, %

0 "tie aca nia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP n° 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



legis - Resultado página 1

Oi:PAULO
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Foiha
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seleciona

para imprimir

•

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

MIEMffi MEMen= mfflame
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 12.942

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

legis
Título: LEI N o 12.942 07/12/1999 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre os direitos basicos dos portadores do Virus da Imunodeficiencia

Humana (HIV) e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 300/1997 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins

página 1 de 1
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lei 12.942

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI N o 12.942, 7 DE DEZEMBRO DE 1999
(Projeto de Lei n o 300/97, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

t	 4.. J., "7	 L.,	 I- L. I 4., 4.0 I./ L.

(Projeto de Lei n o 300/97, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Os indivíduos infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e
os indivíduos doentes com AIDS têm, entre outros, os seguintes direitos básicos no
Município de São Paulo:
I - Tratamento adequado;
II - Educação e aconselhamento;
III - Permanecer em seu ambiente social de origem;
IV - Sigilo absoluto das informações sobre cada situação;
V - Não ser discriminado no acesso e no local de trabalho, na habitação, no
transporte, na educação e na prestação de serviços públicos de qualquer natureza.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 2° - (VETADO)
Art. 3° - Qualquer indivíduo poderá fazer, gratuitamente e de forma voluntária, em
Hospitais, Centros de Saúde e Unidades de Saúde pertencentes à Administração
Direta, Indireta ou Fundacional no Município de São Paulo, exame de verificação do
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) independe de identificação pessoal.
Parágrafo único - Em caso da impossibilidade de atendimento na unidade
procurada, o indivíduo será remetido, por escrito, à unidade que realizará o exame,
nas condições previstas no "caput" deste artigo.
Art. 4° - Os registros e resultados dos exames de verificação de Vírus da
Imunodeficiência Humana (HIV) são confidenciais não podendo ser divulgado,
(VETADO),
Art. 5 0 - E obrigatório em todas as escolas municipais e privadas, estabelecidas no
Município de São Paulo, a educação sobre a AIDS através de profissionais
adequadamente treinados, sendo de responsabilidade da Secretaria Municipal de
Saúde a metodologia, o conteúdo, a carga horária e demais aspectos a respeito do
assunto.
Art. 6° - A Prefeitura Municipal de São Paulo distribuirá informações, material e
equipamentos que previnam a disseminação do Vírus da Imunodeficiência Humana
((1IV), desde que não infrinjam a lei.
Parágrafo único - As entidades privadas ou não governamentais poderão, através
de convênios firmados com a Prefeitura Municipal de São Paulo, contribuir com o
referido "caput" deste artigo.
Art. 70 - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de lei específica, concederá
incentivos a pessoas físicas ou jurídicas que contribuam para entidades sem fins
lucrativos que realizam pesquisas, prevenção e tratamento dos indivíduos
infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV).
Art. 80 - Os empregados e os fornecedores de produtos e serviços não poderão
exigir ou solicitar exames de verificação do Vírus da Imunodeficiência Humana
(HIV) do candidato a emprego ou consumidor, salvo de interesse da saúde publica
ou previsão expressa no Ministério da Saúde.
Parágrafo único - Nos Serviços da Saúde a compulsoriedade somente será admitida
por indicação médica coerente com o quadro clínico do paciente e justificativa
devidamente anotada no prontuário (VETADO)
Art. 9° - É proibida a veiculação publicitária da imagem do indivíduo infectado pelo
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS, sem
sua expressa autorização.
Art. 10 - A violação dos direitos básicos previstos nesta lei dos indivíduos infectados
pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS,
sujeitará aos infratores as seguintes punições:
I - Multa de até 43.690 (quarenta e três mil, seiscentos e noventa) Unidades Fiscais
de Referência - UFIRs;
II - Suspensão temporária do fornecimento do serviço;

Alessancl
RF.

Dispõe sobre os direitos básicos dos portadores do Vírus da Imunodeficiência
Humana (HIV) e dá outras providências.
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III - Suspensão de benefícios ou incentivos econômicos, diretos ou indiretos. 	 P.F. :j713,5Art. 11 - A Prefeitura Municipal de São Paulo regulamentará esta lei em 60
(sessenta) dias, a partir da data da publicação.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12562

Total de referências : 1

Page 1 of 1

1/1
Titulo: LEI N 0 12.562 08/01/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a proibiçao da expressao "boa aparencia" nos anuncios de recrutamento e

seleçao de pessoal.
Projeto: Projeto de Lei N o 906/1997 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
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LEI N. 12.562 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre a proibição da expressão "boa aparência" nos anúncios de recrutamento
e seleção de pessoal.

(Projeto de Lei n. 906/97, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica proibido o uso da expressão "boa aparência" ou outras similares, na
divulgação de anúncios visando a concurso e seleção de pessoal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas, de economia
mista, privadas, firmas individuais, entidades beneficentes, fundações e pessoas
físicas, instaladas ou domiciliadas no Município que determinarem a publicação de
anúncios previstos no "caput" deste artigo.
Art. 20 É obrigatório constar dos anúncios referidos no "caput" do artigo 1 0 o número
de vagas disponíveis para cada função, bem como todas as qualificações exigidas para
seu preenchimento.
Art. 3 0 Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades:
I - multa;
II - suspensão temporária da autorização de funcionamento;
III - cassação da autorização de funcionamento.
Parágrafo único. A multa estabelecida no inciso I deste artigo será de 2.300 LIFIRs, ou
outra unidade que venha substituí-la, cobrada em dobro em caso de reincidência.
Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Art. 50 O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 30 dias contados de
sua publicação.

•
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legis
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:
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Base de dados : tegis

Pesquisa : 12316

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

LEI N o 12.316 16/04/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal a prestar
atendimento a populaça° de rua na Cidade de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 207/1994 (ver documento)
Aldaiza Sposati
Decreto n o 40.232/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Açao Direta de Inconstitucionalidade n o 45.535.0/0 - Tribunal de Justiça do
Estado de Sao Paulo - Concessao de liminar para suspender os efeitos desta
Lei.
- Decisao do TJ (DOE 13/08/99) cassou a liminar concedida anteriormente,
em virtude da homologaçao de desistencia do processo, apresentada pelo Sr.
Prefeito. DOM 28/08/1999 p. 50 c. 1.
- Decreto n o 38.520/1999 - Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia,
considerando esta lei, que dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico
municipal prestar atendimento a populaçao da rua e preve a implantaçao e
manutençao de moradias provisorias.
- Decreto n o 43.277/2003 - Institui o Conselho de Monitoramento da Politica
de Direitos das Pessoas em Situaçao de Rua na Cidade de Sao Paulo, em
consonancia com o disposto no art. 5 0 desta Lei.

página 1 de 1
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12316
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LEI N. 12.316 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendimento à
população de rua na Cidade de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Neto Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. 1 0 O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS):
I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público
direcionados à população de rua que incluam desde ações emergenciais, a atenções de
caráter promocional em regime permanente;
II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da
política de trabalho dos vários órgãos municipais;
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças
acompanhadas de suas famílias.
Art. 20 Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata esta Lei
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação
de serviços com associações civis de assistência social.
§ 1 0 O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental
tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à população e
o caráter público do atendimento.
§ 20 O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4 0 da presente Lei
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos,
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política
de atenção à população de rua.
Art. 3 0 A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano;
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter
um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e
cidadania;
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação
vexatória de necessidade;
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;
V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar;
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua
convivência comunitária;
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito;
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a
política de atendimento à população de rua.
Art. 40 A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos
seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade:



iro:ha
Proc. H'

A;ess anW1/4ri
P.F.-WI 36

I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário,
guarda de volumes e serviços de referência na cidade;
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento
de saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e
referência na cidade;
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e
estacionamento de "carrinhos", quando for o caso;
IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a
baixo custo à população de rua;
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e
materiais para promover: convivência, socialização e organização grupai, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de
documentação e referência na cidade;
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com
capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de
reinserção social;
VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência;
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e
financiamento de construções em regime de mutirão;
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para:
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional;
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e
geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua;
X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade.
Art. 50 O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e
serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade.
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e
representantes da população de rua.
Art. 60 O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente
Lei.
Art. 70 O Executivo deverá publicar anualmente no "Diário Oficial" do Município o censo
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades.
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Art. 8 0 O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa)
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios
de ação contidos no artigo 3 0, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos
serviços e programas especificados no artigo 40.
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11.995

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

legis
Titulo: LEI N o 11.995 16/01/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os

edificios publicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e
residenciais multifamiliares existentes no Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 492/1994 (ver documento)
Autor(es): Aldaiza Sposati

Regulamentação: Decreto n o 36.434/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)
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LEI N. 11.995 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais
multifamiliares existentes no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 492/94, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 0 Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares
existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso
público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias.

Art. 20 Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores
especiais.

Art. 30 Para garantir o disposto no artigo 1 0 , fica determinada a obrigatoriedade da
colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da
presente Lei.

§ 1 0 Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada sob pena de multa,
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato
social no acesso aos elevadores deste edifício".

§ 20 Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso,
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na
entrada do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 40 Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de
combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, doença
não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na
cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 4 0, II, III
e IV da Lei Federal n. 8,742, de 7 de dezembro de 1993.
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Art. 50 O descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei implicará em multa no
valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30
—(trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 70 As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : 11'941

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

legis
Titulo: LEI N o 11.941 30/11/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a proibiçao a discriminaçao dos portadores do virus HIV na

Cidade de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 916/1995 (ver documento)
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LEI N 2 11.941 , DE 30 DE NOVEMBRO	 DE 1995
-(Projeto de . Lei-n 2 916/95, do Vereador Arselino Tatto)

DispOe Sobre à proibição á discriminação• • dos portadores do virUs HIV na Cidade de
- Saó	 dá outras providencias.

-
PAULO MALUF, Prefeito do Município de - São Paulo, Usando
das atribuiç3es que lhe são conferidas porlei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso 1 do arti
go 84 da Resolução n 2 02/91, à Camara Municipal ' de SJS
Paulo decretou e eu-promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - Fica proibido na Cidade de São
Paulo a discriminação dos portadores do vírus 111V.

Art. 20 - Os estabelecimentos comerciais,
industriais, .entidades, ' representações, associações ou
sociedades civis que incidirem em prática discriminató-
ria estarão sujeitos a penalidades.

Art. 3° - As penalidades previstas no ar-
tigo anterior, , que poderão aer' iaplicadas cumulativa-
mente,. são:

I 7- multa;
. II - suspensão temporária da autorização

ou licença de funcionamento.
1* -.A multa estabelecida no inciso 1

deste artigo será de 250 U.F.M..
5 2° autoridade •dMinistrativa, res-

ponsável pela aplicação das penalidades previstas, de-
verá aplicá-las progressivamente.

Art. 40 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrá() por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - O Executivo Municipal regula-
mentará a presente lei em 30 (trinta) dias a partir de
sua publicação.

Art. 6 0 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de novembro_
de 1995, 442 2 da fundação da São Paulo.	 .
PAULO. MALUF, PREFEITO	 •
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negocios Juridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO; Secretario das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal ' da Saúde
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abastecimento
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das . Administraçoes Regionais
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo-Expediente da Se
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
noveldJro	 de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Alessancaiçi
F. 10.. ,j3.$

•

LEI N9 11328 , DE 30 DE DESENHA° DE.1992

Cria a Coordenadoria Especial da Mulher
- CE1, • 8 dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de SãoPau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas pol.'
lei.
Par saber que a Camara Municipal, em sessão de 23 de de
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada a Coordenadoria Be
pecial da Mulher - CEM, vinculada ã Assessoria de Cidadã
aia e Direitos Humanos da Secretaria do Governo Munici=
pal., para formular, coordenar e acompanhar politicas e
diretrizes, assim como desenvolver projetos, visando com
bater a discriminação por nexo, defender os direitos da
mulher e garantir a plena manifestação de sua capacidade,
no ambito do Kunicipio de São Paulo.

Art. 29 - Para a consecução de seus obje
Uvas, cabera i Coordenadoria Especial da Mulher:

' 1 - Estimular, apoiar e desenvolver estu
doe-e .diagnasticos sobre a situaçao da mulher no Menici=
pios

II - Formular pollticas de interesse aspe
cifico da mulher, de forma articulada comas Secretariam
afins:

III - Traçar diretrizes, em seu campo .de
atuação: para a Adminittração Municipal direta e indire-
ta e, da forma indicativa,' para o setor privado;

• IV - Elaborar e divulgar, por-meios diver
aos, material sobre a aiteação econômica, social, pol/ti=
ca e cultural da mulher, seus direitos e garantias, assim
como difundir textos de natureza educativa e denunciar pra
ticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incen
tivem ou revelem a discriminação da mulher ou, ainda, reí
trinjam o seu papel social;

V - Estabelecer, com as Secretarias afira,
programas de formação e treinamento dos servidores públi-
cos municipais, visando suprimir discriminações:1, em ra-
zão do sexo, nas relações entre esses profissionais e en
ice elmo e o público;	 .

VI - Propor e acompanhar programas ou ser
viços que, no ambito da Administração Municipal,. se destr
nem ao atendimento ã mulher, sugerindo medidas de aperfer
çoamento e colhendo dados para fins estatiaticoa;

. VII - Elaborar e executar projetos ou pro-
gramas concernentes as condições da mulher que, por sua
tematica'ou cantor inovador, não possam, de imedlato,ser
incorporados por outra Secretaria;

VIU- Propor a celebração de convênios nas
áreas que dizem respeito a pellticas especificas de Lote
reune das mulheres, acompanhando-os eté final;

IX - GerenCiar os elementos necessários ao
desenvolvimento do trabalho da Coordenadoria Especial da
Mulher.	 • '

Art. 39 - A Coordenadoria-Especial da Mu
lher compreendera:

I - Coordenação Geral;
II - Equipes de Trabalho.
Art. 49 - A Coordenação Geral será compor

ta de:
- Coordenadoria Geral;

II - Coordenadorias das equipes.
Art. 59 - As Equipes de Trabalho serão comi

postas de:
I - Uma Coordenadoria;	 •

II - Profissiónála com afinidades na área; 1

• 512 - Representantes das Secretarias afins.
Art. 69 - A Coordenadoria Geral coepetira.
I - Elaborar e definir a programaçao ge-

ral da Coordenadoria Especial da Mulher; 	 •
Ii Incentivar e garantir a integração de

todas as equipes na definigÃó das diretrizes pollticas e
da programação geral da Coordenadoria Especial da Mulher; .

XXI - Definir os serviços gerais de nature-
za administrativa;

• IV - Articular os programes da Coordenado-
ria Especial da Mulher com os programas das diveisaa Se
cretariaa;

V - Acompanhar e incentivar iniciativas que
se refiram a condiçao da mulher, junto ao Legislativo.

Art. 79 - As Equipes de Trabalho competi.
rã:

I -- subsidiar as politicas de illçao refe-
rentes ã matiria de que trata esta lei, em cada ares, e
participar da elaboração da programação geral da Coordena
daria Especial da Mulher;

II - Encaminhar e executar as políticas e
programas especificos e participar do desenvolvimento da
programaçao geral da Coordenadoria Especial da Mulher;

In - Proceder a estudos, elaborar diagnõ8
ticos e veicular informações aobre a condição -da mulher ir
a atuação desenvolvida pela.Coordenadoria Especial da Mu
lhes.

Paragrafo único - A atuação das Equipes
de Trabalho compreendera as seguintes arcas;

a) Trabalho Doméstleo, Relações Trabalbla

tas e Profissionalização¡
'b) . Saude, Sexualidade e'Reprodução;
c) Violáncia Sexual e Domãstica;
0 . Educação e Creche;

• e) Divulgação;
f) Outras areas afins.
'Art. 89 - &Assessoria de Cidadania e Di

saltos Humanos da Secretaria do Governo Municipal propi-

ciará 1 Coordenadoria Eepecial da Mulher as condições ma
terials e humanas necessarias ao seu funcionamento, inclã •
indo realização de convanios,.imp lantação e manutençsõ clã
casas para atendimento a mulheres vitimas de violência e
outros serviços correlatos L enquanto PrOjetos-Piloto.

•Paragrafo enjoo A coordenação e superVi
são das casas para atendimento a molharas vitimas de vio=
Janela e outros serviços correlatoi seri* de competancia
exclusiva da Assessoria de Cidadania e Direito0 Humanos,
atrases da Coordenadoria Especial da Mulher. •

Art. 99 - As despesas com a execução de!
ta lei correrão por conta 6ast dotações Orçamentarias pr6-

prias.

Art. 10 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas AS diaPoeiçÕes em cod=
tateio.

PREFEITURA DO MUNIC1P10 DB , SA0 PAULO, aos 30 de dezembro
de 1992, 4399 da fundação de São Pauló.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREYEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcio0 Juridicos
NUR ANTONIO eRAIR, Secretario das Finanças
Publicado na secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezembro de 1992.
PEDRO DOHOMOLETE .DE ABREU DALLARI, Secretãrlo do Governo
Municipal
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Título: LEI N o 11.321 22/12/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Coordenadoria Especial do Negro - CONE, e da outras providencias,
Projeto: Projeto de Lei N o 61/1992 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Alterações: Lei 13.169/2001 - Art. 80 - A Coordenadoria criada por esta Lei fica vinculada a SGM, com a

denominaçao de Coordenadoria Especial de Assuntos da Populaçao Negra. (ver documento)
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Alessal
RFLEI N9	 17.327 , DE	 22 DE DEZEMBRO DE 1992	 •

Cria a Coordenadoria Especial do Negro -
CONE, e dá outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Paá
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão 'de 8 de dezem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - Fica criada a Coordenadoria Es
pedal do Negro - CONE, vinculada á Assessoria de Cidada-
nia e Direitos Humanos da Secretaria do Governo Municipal,
que tem como finalidade . e competéncia, formular,coordenar,
acompanhar, sugerir e implementar política de ação governa
mental, junto a populaçõesnejras visando:

I - Combater a discriminação racial, defen
der os direitos da população negra em todas as formas de
violencia:

I/ - Receber, examinar e efetuar denúncias
sobre fatos e ocorréncias envolvendo episódio% discrimina
tór!os;

III Promover e apoiar a integração cultu-
rol, económica e politica da população negra no desenvol
vimento do Município de São Paulo, garantindo assento dJ
representantes em órgãos como Conselhos Municipais na área
de educação e Cultura e • outros.
• Art. 29 - Para a consecução de seus obje-
tivos, caberá á Coordenadoria Especial do Negro:

. I - Estimular, apoiar e desenvolvei estu
dos e diagnósticos sobre a . situação da população negra 775

município;
II - Formular pol,iticas de interesse espe-

cífico da população negra, de forma articulada com as Se
cretarias afins;

• II/ - Traçar diretrizes, em seu campo de .
atuação, para a Administração Municipal direta e indire •
ta e, de forma indicativa: para o setor privado;

IV Articular, implementar e incentivar
projetos e programas para:

a) atendimento efetivo aos casos denuncia
dos de discriminação;

b) formular proposituras e medidas para
eliminar todas as formas de discriminação'.

c) atuar no sentido de propor e aperfei
çoar os instrumentos legais destinados a eliminar ás dia
criminações raciais, fiscalizando o sep cumprimento i
assegurando à sua efetiva implementação no âmbito do muni
clpio de São Paulo;

d) formação e desenvolvimento técnico e
humanístico, político', administrativo e científico de qua
dzs da população negra e sua efetiva integração no merca
do de trabalho e serviço público;

e) elaborar, divulgar e oublicar,porweics
diversos, material sobre a situaçao economica. social , Po
lítica e cultural da população negra, seus direitos e ga
rantias, assim como difundir textos de natureza educatr
va e denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou iã
diretamente, incentivem ou revelem a discriminação racial
ou, ainda, restrinjam o papel social da populaça° negra;

f) preparar, compilar, colecionar e ergni
var a documentação concernente às matérias de competenciã
da CONE, reunindo livros, .revistas e outras formas de do
cumentação;

V.- estabelecer, com as Secretarias afins,
programas de formação e treinamento dos servidores públi-
cos municipais, visando suprimir discriminação nas rela
ções entre os profissionais e entre eles e o pando:

VI - Propor a celebração de convénios nas
áreas que dizem respeito a políticas especificas de comba
te à discriminação racial e aos Direitos Humanos, acompa-
nhando-os até final:

VII - Propor e acomoanhar programas ou servi
ços que,. no ambito da Admínistraçao Municipal, se destinem
ao atendimento da população negra, sugerindo medidas de
aperfeiçoamento e colhendo dados para fins estatísticos;

VIII - Gerenciar os elementos necessários ao
desenvolvimento do trabalho da Coordenadoria'Especial do
Negro:.

IX - Propor a criação dos órgãos.de apoio 1

da Administração Municipal para o desenvolvimento dos tra
ha/hos da CONE.

Art. 39 - A Coordenadorià Especial do Ne-
gro terá a seguinte estrutura básica: 	 i

I - Coordenação Geral;
II - Equipes Técnicas;
III - Conselho de Gestão.
Art. 49 - A Coordenação Geral será consti

tuida de"	 •
I - Um Coordenador;
II - Profissionais com afinidades na área;
III - Representante das Secretarias afins.
Art. 59 - As Equipes Técnicas serão consti ,

I - Coordenador;
' II - Profissionais com afinidades na área;

• III - Representante das Secretarias afins.
' Art. 69 - A Coordenação Geral,' além de di-

rigir, coordenar e viabilizar as atividades da Coordenado:
ria, compete:

I - Zelar pelo bom funcionamento da Coorde
nadoria e--pela plena execução de suas atividades;

• II - Elaborar e definir a programação geral,
da Coordenadoría;

III - Incentivar e garantir a integração de
'todas as equipes, na definição das dlretrizes políticas e
da programação geral da Coordenadoria Especial do Negro;

IV - Participar e presidir as reuniões do
órgãocolegiado da Coordenadoria Especial do Negro;

V - Assegurar a realização de reuni5es or

dinárias e extraordinárias do órgão colegiado;
VI - Fiscalizar e normatizar as situações

de desigualdade racial no âmbito do Município;	 •
VI/ - Articular os programas da Coordenado

ria com os programas das diversas Secretarias;
VIII -Acompanhar e Incentivar iniciativas quis

se refiram à situação da população negra, junto ao Legisla
tivo.'

Art. 79 - *As Equipes Técnicas competirá:
I - Subsidiar as políticas de ação referen

tes à matéria de que trata esta lei, em cada área, e partt
cipar da elaboraçao da programação geral da Coordenadoria
Especial do Negro;

II —Encaminhar e executar as políticas e
programas específicos e participar do desenvolvimento da
programação geral da Coordenadoria Eapecial do Negro;

III - Proceder a estudos, elaborar diagnós-
ticos e veicular informações sobre a população negra;

IV - Executar os objetivos propostos no ar
tigo 19 desta lei.

Art. 89 - O Conselho de Gestão será compos

- 10 (dez) membros titulares;
II - 5 (cinco) suplentes.

•

1 . Parágrafo único - O mandato dos componen
tes do Conselho de Gestão será de 2 (dois) anos, permitida
a reeleição somente uma vez. ,

•

, . Art.90 - O Conselho de Gestão, que consti
tuirá um canal permanente de participação da sociedade na
Coordenadoria Especial do Negro, terá composição triparti
te, abrangendo representantes da sociedade civil, dos sei'
vidores e da CONE. -

§ 10 - A Coordenadoria Especial do Negro
será representada no Conselho de Gestão pelo Coordenador
Geral e pelos Coordenadores das Equipes Técnicas.

§ 29 - Os representantes dos servidores se
rão eleitos em plenárias convocadas peia Coordenadoria Ei
pecial do Negro.

§ 39'- A representação dos servidores e da
Coordenadorie Especial dó Negro nau poderá ultrapassar
40% (quarenta por cento).

§ 49 - A representação da sociedade civil
mera obtida em planaria aberta a entidades, grupos, movi
mentos e associaçoes previamente cadastradas na Coordenado
ria Especial do Negro e que tenham, compróvadamente, deseií
volvido etforços na luta contra a discriminação racial.

Art. 10 - Ao. Conselho de Gestão competirã,
.	 I - Assegurar a participação popular	 na

gestão da Coordenadoria Especial do Negro:
II - Garantir a execução das políticas go-

vernamentais e a implementação das normas e diretrizes da
Coordenadoria Especial do Negro;

III - Promover a democratização da gestão e
a socialização dos serviços da Coordenadoria Especial do
,Negro, através de um processo edudativo e participativo;

• TV - Participar, junto aos Coordenadores,da
elaboração dos planos de açao, das diretrizes e das normas
referentes ao equipamento, bem como dos serviços prestados:

V - Assessorar as atividades da Coordena
dona Especial do Negro:

VI - Receber denúncias do movimento•organi
zado ou individuais, atuando no sentido de resolvê-las;

VII - Encaminhar projetos e programas da po
pulação para a Coordenadoria e Equipes Técnicas.

Art. 13 - A Assessoria de Cidadania e Di-
reitos Humanos da Secretaria do Governo Municipal propicia
rá ã Coordenadoria Especial do Negro as condiçoea mate-
riais e humanas necessárias ao meu funcionamento.

Art. 12 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua 'publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos 22 de dezembro
de 1992, 4399 da fundação-de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
dezembro de 1992.
PEDRO'BONOMOLETZ BE ABREU DALLARI,.Secretário de Governo
Municipal.

tuldas de:

to de:
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Título: LEI N o 11.310 17/12/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proibe a exigencia de testes de qualquer natureza, para diagnosticar gravidez, bem como

declaraçoes comprovando esterilizaçao, nos processos de seleçao para obtençao de emprego.
Projeto: Projeto de Lei N o 98/1989 (ver documento)

Autor(es): Irede Cardoso
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Folha
Proc. N°

Alessandran
RF. 11.36

LEI N9 11.310 ,'DE 17 DE DEZEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 98/89, da Vereadora Irgde Cardoso)

Proíbe a exigência de: testes de qualquer
natureza, para diagnosticar gravidez, bem

•como deolaraçaes comprovando esterilização,
nos processos de seleção para obtenção de
.emprego.

JWIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pui
10, usando das atribuiçSee que lhe são conferidas por ler.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de nevem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19 - Proíbe, no Município de SãaPaU•

lo, a exigência, solicitação, ou qualquer forma de verifl
cação, através de exames físicos, testes de urina ou sai-":"
gue, para detectar gravidez em qualquer mulher que esteja
se submetendo a processo de seleção para obtenção de .em
prego.

Art. 29 - Fica, tambem, proibido, nos ter
mos do artigo acima, a exigência ou solicitação de atest-a-
do de esterilização,JDu liaadura de tr.omoas.,

Art..39 - A proibição a que se referem os
artigos anteriores, destinam-se aos Orgãos públicos muni
cipais, empresas de economia mista, (VETADO).

• Art. 49 - (VETADO)
Art. 59 - (VETADO)

•Art. 69 - (VETADO)
Art. 79 - A notícia do ato discriminatO•

rio, mencionada no art. 19,'deverã ser apresentada
meio de requeriMento aos Orgãos municipais competentes.

•Art. 89- O Executivo regulamentara pre
sente lei no período não superior a 30 dias.

Art. 99- O Executivo baixará normas para
pünir 'órgãos municipais que incorrerem na referida infra
ção.

Art. 10- Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA.D0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de devanbrode
1992, 4399. da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUND/NA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NeOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
SERGIO RABELLO TANM RENAULT, Secretário Municipal da Admi
nistração
CARLOS ALBERTO PLETZ MEDIR, Secretário Municipal daSaiide
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de
devanbro	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal
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'Câmara Municipal de Sà'o Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 11.081 06/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a puniçao aos estabelecimentos que restringem o direito da mulher ao emprego,

e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 139/1991 (ver documento)

Autor(es): Italo Cardoso
Regulamentação: Decreto n o 30.497/1991 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto no 31.320/1992 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto n o 30.497/1991. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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•

e.
LEI N9 11.081 , PE 6 DE SETEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 139/91, do Vereador /talo Cardoso)

Dispõe sobre a punição aos estabelecimen-
tos-qüe restringem o direito da mulher ao
emprego, e dã outras wovidêncies. 	 ••

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA /. Prefeita do Município de São Pau
'lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que ,a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A Prefeitura do Município de
SãP Paulo penalizará os estabelecimentos comerciais ou in
dustriais¡ entidades, representações, associações ou so-
ciedades civis que restringirem p direito da-mulher ao em

' prego.	 -
Parágrafo único •-• Considera-se prática de •

restri£Ão ao direito da mulher - ao emprego, entre outras,
a adoçao de medidas não previstas na legislação pertinen-

te, e especialmente:
' I - exigência ou solicitação de teste de

urina ou-sangue para verificação de estado 'de gravidez,
em processos de seleção cara admissão 'ao emprego;

II - exigencia ou solicitação de comprova
ção de esterilização, para admissão ou permanência no em-
prego;

III - exigência de exame . ginecológico periO
dico, como condição para permanência no emprego;

IV - discriminação de mulheres casadas,.ou
mães, .nos processos de seleção ou rescisão de emprego.

Art. 29 - As penalidades previstas no ar-
.

tigo anterior, que poderão ser aplicadas cumulativamente,
são:	 •

I - Advertência;	 •
II - Multa;
III - Suspensão temporária da autorização

de funcionamento;
IV - Cassação da autorização de funciona-

mento.

§ 19 - A multa estabelecida no inciso II
deste artigo será de 10 a 100 Unidades Fiscais do Municí-
pio, ou outra unidade que venha a substitul-la, levando-
Se em consideração a capacidade econamica-do estabeleci-
mento infrator.

§ 29 - A autoridade administrativa, res-
ponsável pela- aplicação das penalidades presvistas, deve-
ra aplicá-las progressivamente.

Art. 39 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamentá
rias prOprias, suplementadas se necessário.

Art. 49 - O Executivo Municipal regulamen-
tará a presente lei em sessenta dias a partir de sua pu-
blicação. '

•

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação.

Art. 69 - Revogam .-se as disposi0-es .em
contrário.

PREFEITURA DO MMNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de setembro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo •
LUIZA ERUNDINA.DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dosNe~ce Ji~os
AMIR ANTONIO.KHAIR, Secretário das Finanças
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re'
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de
setembro de 1991. 	 .
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Mu
nicipal
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RESOLUCZO 05/96
(PROJETO DE RESOLUCZO 004/96)

(Ver. Vital Nolasco)

Institui o programa "S.O.S.
Racismo" ' nó âmbito da
Câmara Municipal de -..São
Paulo.	 •

A CÂMARA MUNICIPAL DE SM) PAULO resolve:

Art. 12 - Fica instituído o programa "S.O.S.
Racismo" no âmbito da Câmara-Munici pal•de São Paulo.

Art. 22 - O programa instituído no artigo
anterior terá POT objetivo receber denúncias de prática
de racismo nos limites do Município de São Paulo,. em
especial, na esfera da Administração Pública Munici pal, .e
averiguar sua efetividade e procedência.

• 12 - A comprovação da denúncia será feita
através da juntada de documentos comprobatórios do fato
ou da oitiva de testemunhas.

tã 22 - A denúncia comp rovada será comunicada Por
escrito aoPresidente da Comissão de Defesa. dos .Direitos
Humanos e da Cidadania da Câmara Municipal de São Paulo
que a transmitirá, conforme o caso, ao Ministério Público
e ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara Municipali . no
caso de ter sido praticado por servidor público municipal
no exercício- de suas . funçôes, para as 'devidas
providências criminais e administrativas.

Art. 32 - 0.programa "S.O.S. Racismo" utilizará,
Para seu funcionamento, ' a estrutura material e - -as
dependências da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos-é
da Cidadania da Câmara Municipal de Sãá Paulti assim corna
os servidores ali lotados.

Parágrafo único - Fica determinada a • instalação
de uma . línhá telefônica ou de um ramal . da linha-tronco da
Câmara Municipal de São Paulo exclusivamente para. o
programa "S.O.S. Racismo". . . •

Art. 42 - A Câmara"MUnicipal de São Paulo, por
meio de sua Comissão de Defesa dos Direitos Humanos é . " do
Cidadania, providenciará •ampla divul gado. do programa
"S.M. Racismo", principalmente do número do telefone
para denúncias. ,-	 •

Art. 52 - As-despesas decorrentes da execuç go -da
presente resoluç go corrérgo por ' conta das verbas
orçamentáriae próprias, sup lementadas ee becebbíi'10::

.Art:'69'-.A. Presente'reeolúçgó entrará . em vigor
na data de' sua publicaçãO, revogadas as disposiç gis em

' contrário.—

Câmara Municipal de Sgol'aulo, 26 de junho.de 1996..
,-

, O Presidente, .	 •
.Brasil  Vita

PUblicada na•Diretoria Geral da Guiara' MUniciPar de Sgo
Paulo, em 26 de junho de 1996. .

O Diretor Geral,
• Renato Tuas



PROJETO DE LEI 01-0359/2007 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 094/07).
Estabelece medidas destinadas ao combate de toda e qualquer forma de

discriminação por orientação sexual no Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A:
Art. 1 0 . Esta lei estabelece medidas destinadas ao combate de toda e qualquer

forma de discriminação por orientação sexual no Município de São Paulo, em respeito
aos princípios fundamentais da cidadania, da dignidade da pessoa humana e outros
afins previstos na Constituição Federal.

Art. 20 . Para os fins desta lei, considera-se:
I - orientação sexual: o direito do indivíduo de relacionar-se afetiva e

sexualmente com qualquer pessoa, independentemente de sexo, gênero, aparência,
vestimenta ou de qualquer outra condição ou característica ligada à essa orientação;

II - discriminação por orientação sexual: toda e qualquer ação ou omissão que,
motivada pela orientação sexual do indivíduo, lhe cause constrangimento e/ou o
exponha a situação vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores adicionais
ou preterição no atendimento, em especial por meio das seguintes condutas:

a) inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou
sentimento;

b) proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento;
c) praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou

vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica;
d) impedir ou dificultar o ingresso ou a permanência em espaços ou logradouros

públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos, bem como qualquer
serviço público;

e) criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não-privativas
de qualquer edifício;

f) impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor, ou
recusar-lhe atendimento;

g) negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis;
h) recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial público ou

privado;
i) praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação, a discriminação, o

preconceito ou a prática de qualquer conduta discriminatória;
j) fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos,

distintivos ou propagandas que incitem ou induzam à discriminação, preconceito, ódio
ou violência com base na orientação sexual do indivíduo;

I) negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa pública
ou privada, assim como impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou
certame licitatório;

m) preterir, impedir ou sobretaxar a utilização de serviços, meios de transporte
ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos
congêneres ou o ingresso em espetáculos artísticos ou culturais;

n) realizar qualquer outra forma de atendimento diferenciado não autorizado por
lei.

Art. 3 0 • Sem prejuízo de suas atuais atribuições, incumbirá à Coordenadoria de
Assuntos de Diversidade Sexual, da Secretaria Especial para Participação e Parceria,
relativamente ao segmento homossexual, bissexual, travesti e transexual da
sociedade:

I - formular e encaminhar propostas de políticas de interesse específico do
segmento, de forma articulada com os demais órgãos municipais, acompanhando a
sua implementação;
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II - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal
Direta e Indireta e, de forma indicativa, para o setor privado;

III - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação
econômica, social, política, cultural e jurídica do segmento, os direitos e garantias de
seus integrantes, assim como difundir textos de natureza educativa e denunciar
práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a
discriminação por orientação sexual ou ainda que restrinjam o papel social desses
cidadãos;

IV - formular propostas e adotar medidas tendentes à eliminação de toda e
qualquer forma de discriminação por orientação sexual, em especial apoiar e promover
eventos e campanhas públicas que tenham por objetivo conscientizar a população em
geral sobre os efeitos odiosos causados à pessoa humana por essas condutas
discriminatórias;

V - atuar no sentido de, respeitada a competência municipal, propor e aperfeiçoar
instrumentos legais destinados a eliminar discriminações por orientação sexual,
fiscalizando o seu cumprimento e assegurando a sua efetiva implementação;

VI - preparar, compilar e arquivar a documentação concernente às matérias da
Coordenadoria, reunindo livros, textos de lei, revistas e outros;

VII - estabelecer com órgãos afins programas de formação e capacitação dos
servidores públicos municipais, visando eliminar discriminações por orientação sexual
nas relações entre esses profissionais, bem assim entre eles e o público em geral;

VIII - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas
específicas de combate à discriminação por orientação sexual;

IX - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições do
segmento, que, por sua temática ou caráter inovador, não possam, de imediato, ser
incorporados por outras Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

X - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, sejam destinados aos integrantes do segmento, por meio de
medidas de aperfeiçoamento e de coleta de dados para finalidades de ordem
estatística;

XI - promover e concorrer para a inclusão e a reinclusão dos integrantes do
segmento na sociedade de direito;

XII - desenvolver e organizar ações de incentivo à inclusão e reinclusão dos
integrantes do segmento nos campos socioescolar, socioeconômico, sociofamiliar e
sociopolítico, contribuindo para a construção de uma identidade consciente e não-
vulnerável à exclusão social;

XIII - outras atribuições afins.
Art. 40 . Na consecução de suas finalidades, contará a Coordenadoria de Assuntos

de Diversidade Sexual com o apoio do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade
Sexual, órgão consultivo integrado paritariamente por representantes do Poder Público
Municipal e do segmento homossexual, bissexual, travesti e transexual da sociedade
civil.

Parágrafo único. O Executivo disporá, mediante decreto, sobre as atribuições,
composição e formas de atuação do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade
Sexual.

Art, 50 . Fica criado o Centro de Referência GLBTT no Combate à Discriminação
por Orientação Sexual, vinculado à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual,
da Secretaria Especial para Participação e Parceria, com as seguintes atribuições:

I - receber, encaminhar e acompanhar toda e qualquer denúncia de
discriminação por orientação sexual e/ou violência que tenha por fundamento a
intolerância contra homossexuais, bissexuais, travestis e transexuais;

II - encaminhar, de imediato, representação ao Ministério Público, quando se
tratar de denúncia por conduta discriminatória associada a atos de violência;
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III - garantir apoio psicológico, social e jurídico aos casos de discriminação
registrados no Centro, conforme suas necessidades específicas;

IV - verificar e atuar em casos de discriminação por orientação sexual noticiados
pela mídia ou naqueles que o Centro venha a tomar conhecimento por qualquer outro
meio;

V - criar fluxograma destinado ao encaminhamento e acompanhamento das
denúncias, de modo a assegurar a transparência dos procedimentos e a fiscalização
por parte dos munícipes e da sociedade civil organizada;

VI - manter atualizado banco de dados sobre discriminação e violência motivados
por orientação sexual, disponibilizando-o aos demais órgãos municipais, estaduais e
federais que também atuam no combate à essa espécie de discriminação;

VII - propugnar pelo reconhecimento e inclusão do debate sobre discriminação
por orientação sexual, ações afirmativas e garantias de direitos para o segmento
homossexual, bissexual, travesti e transexual nas várias instâncias do governo
municipal, estadual e federal;

VIII - buscar a concretização de ações integradas com a Comissão Municipal de
Direitos Humanos, com a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal e com a
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa;

IX - outras atribuições e atividades compatíveis com suas finalidades.
§ 1 0 . Compete à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual implementar

e manter o Centro de Referência GLBTT.
§ 20 . O Centro de Referência GLBTT contará com um responsável por sua

coordenação, designado pelo Secretário Especial para Participação e Parceria a partir
de indicação do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual.

§ 30 . O responsável pelo Centro de Referência GLBTT deverá manter contato
direto com a Coordenadoria de Diversidade Sexual, objetivando unir esforços na busca
da implementação de políticas públicas e ações afirmativas pautadas na defesa dos
direitos humanos e na prevenção e combate à discriminação por orientação sexual
para os cidadãos homossexuais, bissexuais, travestis e transexuais.

§ 40 . Para o desenvolvimento das atividades sob a incumbência do Centro de
Referência GLBTT, poderá a Secretaria Especial para Participação e Parceria firmar
convênios, parcerias e outros ajustes com entidades públicas e privadas, bem como
contar com a colaboração de pessoas físicas que, previamente cadastradas e
orientadas, se disponham a atuar voluntariamente no Centro.

§ 50 . Portaria do Secretário Especial para Participação e Parceria disporá sobre o
funcionamento e forma de atuação do Centro de Referência GLBTT, ouvido o Conselho
Municipal de Atenção à Diversidade Sexual.

Art. 60 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões
competentes funcionamento e forma de atuação do Centro de Referência GLBTT,
ouvido o Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual.

Art. 60 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões
competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0139/2007 da Vereadora Soninha (PT) e do Vereador Carlos
Giannazi (PSOL)

"Pune toda e qualquer foram de discriminação por orientação sexual e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 , Será punida toda e qualquer forma de discriminação, prática de violência

ou manifestação que atende contra a orientação sexual e/ou a identidade de gênero da
pessoa humana, seja ela lésbica, gay, bissexual, travesti ou transexual, na forma da
presente lei e em consonância com o disposto nos artigos 1 0, incisos II e III, 3 0 , inciso
IV e 50 , inciso XLI, da Constituição Federal do Brasil.

§ 1 0 - Para fins do disposto na presente lei, entende-se por orientação sexual a
atração afetiva, emocional, sentimental e sexual de um indivíduo por outra pessoa,
independente de sexo, gênero, aparência, vestimenta ou quaisquer outras
características, podendo ser heterossexual, homossexual ou bissexual.

§ 20 - Para fins do disposto na presente lei, entende-se por identidade de gênero
a expressão de gênero pela qual a pessoa se identifica, independente de seu sexo
biológico ou daquele que se encontra em seu registro de nascimento.

§ 30 - Entende-se por discriminação qualquer ação ou omissão que, motivada
pela orientação sexual ou identidade de gênero da pessoa, lhe cause constrangimento,
exposição à situação vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores
adicionais ou preterição no atendimento, sendo vedadas, especialmente, as seguintes
condutas:

I - inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou
sentimento;

II - proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento;
III - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou

vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica;
IV - impedir ou dificultar o ingresso ou a permanência em espaços ou

logradouros públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos, bem
como a qualquer serviço público;

V - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas
de qualquer edifício;

VI - impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor,
ou recusar-lhe atendimento;

VII - negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis;
VIII - recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial público

ou privado;
IX - praticar, induzir ou incitar através dos meios de comunicação a

discriminação, o preconceito ou a prática de qualquer conduta discriminatória;
X - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas,

ornamentos, distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação,
preconceito, ódio ou violência com base na orientação sexual do indivíduo;

XI - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa
pública ou privada, assim como impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública
ou certame licitatório;

XII - preterir, impedir ou sobretaxar a utilização de serviços, meios de transporte
ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos
congêneres ou ingresso em espetáculos artísticos ou culturais;

XIII - realizar qualquer forma de atendimento diferenciado não autorizado por
lei;

§ 40 - Outras formas de discriminação não previstas nos incisos do parágrafo
anterior também estarão sujeitas às sanções do artigo 5 0 da presente lei.
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Art. 20 - Compete ao Poder Público Municipal o recebimento de reclamações de
discriminação e violência previstas nesta lei.

§ 1 0 - Para os fins do atendimento previsto no caput, a reclamação poderá ser
apresentada por qualquer pessoa, física ou jurídica, direta ou indiretamente
prejudicada pelo ato discriminatório.

§ 20 - A reclamação poderá ser apresentada ao Poder Público Municipal por carta,
fax, e-mail, telefone, verbalmente ou qualquer outra forma de comunicação, juntando-
se dados suficientes ao preenchimento de ficha de atendimento para posterior
encaminhamento e apuração dos fatos apresentados.

Art. 30 - Compete ao Poder Público Municipal a análise dos fatos narrados na
reclamação e, se constatada infração à presente Lei, o encaminhamento aos órgãos
competentes, visando à adoção das medidas administrativas, civis e penais cabíveis.

§ 1 0 - Quando a infração à presente lei estiver associada a atos de violência, o
Poder Público Municipal, através do órgão competente, oferecerá imediata
representação ao Ministério Público para serem adotadas as medidas civis e penais
cabíveis.

§ 20 - Quando a ação for praticada por pessoa física, o Poder Público, através do
órgão competente, imediatamente oferecerá denúncia ao Ministério Público.

§ 30 - Os autos, papéis, peças publicitárias ou demais matérias de cunho
discriminatório ficarão à disposição das autoridades policiais e judiciárias, sendo
encaminhadas se requisitadas.

§ 40 - À vítima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações
pessoais.

Art. 40 - Sujeitam-se a esta lei todas as pessoas, físicas ou jurídicas, que
mantém relação com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, abrangendo
situações tais como relação jurídica funcional, convênios, acordos, parcerias, empresas
e pessoas contratadas pela Administração e o exercício de atividade econômica Ou
profissional sujeita à fiscalização municipal.

Art. 5 0 - Estabelecimentos comerciais e associações civis que cometerem
infrações a presente lei, estarão sujeitos às seguintes sanções, que serão aplicadas
progressivamente, da seguinte forma:

I - advertência;
II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais);
III - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) e proibição de contratar com a

Administração Pública Municipal por 1(um) ano;
IV - suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias;
V - cassação do alvará de licença e funcionamento,
§ 1 0 . Os valores constantes dos incisos II e III serão corrigidos anualmente pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE;

§ 2 0 . Fica a autoridade fiscalizadora autorizada a elevar em até 10 (dez) vezes o
valor da multa cominada quando se verificar que, em face da capacidade econômica do
estabelecimento, a pena de multa resultará inócua.

§ 3 0 . A aplicação de qualquer das sanções previstas nos incisos III a V acarretará
a rescisão do contrato, convênio, acordo ou qualquer modalidade de compromisso
celebrado com a Administração Pública direta ou indireta, e implicará na inabilitação do
infrator para:

I - firmar contratos com a Administração Pública Municipal, direta, indireta, ou
autárquica;

II - isenções, remissões, anistias ou quaisquer benefícios de natureza tributária.
§ 40 . Em qualquer um dos casos previstos no parágrafo anterior, o prazo de

inabilitação será de doze meses contados da data de aplicação da sanção.
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§ 5 0 - À vitima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações
pessoais.

Art. 60 - A infração ao disposto nesta lei praticada por servidor público municipal
será considerada falta grave e sua reincidência, prática de ato de incontinência pública,
sujeitando o infrator, respectivamente, às penas previstas no artigo 186 e 189, I,
ambos da lei n o . .989, de 29 de outubro de 1979, Estatuto dos Funcionários Públicos
do Município de São Paulo.

Art. 70 - O conteúdo da presente lei deverá ser divulgado junto às repartições
públicas municipais, para conscientização dos servidores e dos munícipes.

Art, 80 - Todos os estabelecimentos públicos e privados, com sede no Município
de São Paulo, ficam obrigados a afixar placa, em local visível, com os seguintes
dizeres: "Toda e qualquer forma de discriminação ou prática de violência em razão de
orientação sexual é crime está sujeira às sanções previstas na Lei Municipal no
0000/0000".

§ 1 0 - Os estabelecimentos referidos no "caput" terão prazo de 30 (trinta) dias,
após a regulamentação da presente lei, para a afixação da placa educativa.

§ 20 - Em caso de desobediência ao disposto no "caput" será aplicada a multa
prevista no inciso II do art. 50.

Art. 90 - A interpretação dos dispositivos desta Lei atenderá ao princípio da mais
ampla proteção aos direitos humanos.

§ 1 0 - Serão ainda observadas todas as disposições decorrentes de tratados ou
convenções internacionais das quais o Brasil seja signatário, da legislação vigente e
das normas e disposições administrativas.

§ 2o - Para fins de interpretação e aplicação dessa Lei, serão observadas, semp"i'ê
que mais benéficas, as diretrizes traçadas pelas Cortes Internacionais reconhecidas
pelo Brasil.

Art. 10 - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação, devendo observar,
obrigatoriamente, os seguintes aspectos:

I. mecanismos de denúncia;
II. formas de apuração das denúncias;
III. garantias para amplas defesa dos infratores;
IV. dimensões da placa educativa a que se refere o artigo 8 0 desta lei.
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0103/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Tripoli (PV) e outros Vereadores

"Consolida a legislação municipal sobre discriminação de qualquer natureza e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
DA VEDAÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO EM ELEVADORES
Art. 1 0 É vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,

origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares
existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados
no "caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis,
assim como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas
ao uso público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias.

Art. 20 Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre
os usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam
as dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados elevadores
especiais.

§ 1 0 É obrigatória a colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se
assegurar o cumprimento do disposto neste capítulo.

§ 20 Os avisos de que trata o § 1 0 devem configurar-se em forma de cartaz,
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada, sob pena de multa, qualquer
forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade,
porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato social no acesso
aos elevadores deste edifício".

§ 3 0 O descumprimento do disposto neste capítulo implicará em multa no valor
de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte centavos), dobrada
no caso de reincidência.

§ 40 A multa a que se refere o § 3 0 será atualizada em 1 0 de janeiro de cada
exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

Art. 30 Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo
e de combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social,
doença não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou
qualquer outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas
na Cidade, conforme o disposto no art. 204, I, da Constituição Federal e art. 4 0, II, III
e IV, da Lei Federal n o 8.743/93.

CAPITULO II
DA VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO DE PORTADORES DO VÍRUS HIV.
Art. 40 . É proibida na Cidade de São Paulo a discriminação de portadores do vírus

HIV.
§ 1 0 . Os estabelecimentos comerciais, industriais, entidades, representações,

associações ou sociedades civis que incidirem em práticas discriminatórias estarão
sujeitos às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas cumulativa e
progressivamente pela autoridade competente:

I - multa de R$ 20.235,00 (vinte mil, duzentos e trinta e cinco reais);
II - suspensão temporária da autorização ou licença de funcionamento.

PL0103-2007.doc
PL0103-2007.doc



Folha
Proc. rj;

Aiessantly
RF. 1t13:;

2

§ 2 0 A multa a que se refere este artigo será atualizada em I. c) de janeiro de cada
exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

CAPITULO III
DA COORDENADORIA DOS ASSUNTOS DA POPULAÇÃO NEGRA
Art. 50 A Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, vinculada à Secretaria

Especial para Participação e Parceria, tem como finalidade e competência formular,
coordenar, acompanhar, sugerir e implementar política de ação governamental, junto
à população negra visando:

I - combater a discriminação racial e defender os direitos da população negra de
todas as formas de violência,

II - receber, examinar e efetuar denúncias sobre fatos e ocorrências
discriminatórias;

III - promover e apoiar a integração cultural, econômica e política da população
negra no desenvolvimento do Município de São Paulo, garantindo assento de seus
representantes em órgãos municipais.

Art. 60 Para a consecução de seus objetivos, caberá à Coordenadoria dos
Assuntos da População Negra:

I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação
econômica, social, política e cultural da população negra no Município,' devendo
divulgá-los e publicá-los, por quaisquer meios;

II - formular políticas de interesse específico da população negra, com as
Secretarias Municipais;

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal,
direta e indireta e, de forma indicativa para o setor privado;

IV - articular, implementar e incentivar projetos e programas para:
a) atendimento efetivo aos casos de denunciados de discriminação;
b) formular proposituras e medidas para eliminar todas as formas de

discriminação;
c) atuar no sentido de propor e aperfeiçoar os instrumentos legais destinados a

eliminar as discriminações raciais, fiscalizando o seu cumprimento e assegurando a sua
efetiva implementação no âmbito do Município de São Paulo;

d) formação e desenvolvimento técnico e humanístico, político, administrativo e
científico da população negra e sua efetiva integração no mercado de trabalho e
serviço público;

e) elaborar, divulgar e publicar, por meios diversos, informações sobre a situação
econômica, social, política e cultural da população negra, seus direitos e garantias;
difundir textos de natureza educativa, denunciar praticas, atos ou meios que, direta ou
indiretamente, incentivem ou revelem a discriminação racial, ou, ainda, restrinjam o
papel social da população negra;

f) preparar, compilar, colecionar e arquivar toda a documentação concernente às
matérias de sua competência;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, visando suprimir discriminação nas
relações entre os profissionais e entre eles e o público;

VI - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas
específicas de combate à discriminação racial e de defesa dos Direitos Humanos,
acompanhando sua implementação;

VII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, se destinarem ao atendimento da população negra, sugerindo
medidas de aperfeiçoamento e colhendo dados para fins estatísticos;
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VIII - gerenciar elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho da
Coordenadoria dos Assuntos da População Negra;

IX - propor a criação dos órgãos de apoio da Administração Municipal para o
desenvolvimento dos trabalhos da Coordenadoria.

Art. 70 A Coordenadoria dos Assuntos da População Negra terá a seguinte
estrutura básica:

I - Coordenação Geral;
II - Equipes Técnicas;
III - Conselho de Gestão.
Art. 80 A Coordenação Geral será constituída de:
I - um Coordenador
II - profissionais com afinidades na área;
III - representante das Secretarias afins.
Art. 90 As Equipes Técnicas serão constituídas de:
I - um Coordenador,
II - profissionais com afinidades na área;
III - representante das Secretarias afins.
Art. 10 À Coordenação Geral, além de dirigir, coordenar e viabilizar as atividades

da Coordenadoria, compete:
I - zelar pelo bom funcionamento da Coordenadoria e pela plena execução de

suas atividades;
II - elaborar e definir a programação geral da Coordenadoria;
III - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das

diretrizes políticas e da programação geral da Coordenadoria dos Assuntos da
População Negra;

IV - participar e presidir as reuniões do órgão colegiado da Coordenadoria dos
Assuntos da População Negra;

V - assegurar a realização das reuniões ordinárias e extraordinárias do órgão
colegiado;

VI - fiscalizar e normatizar as situações de desigualdade racial no âmbito do
Município;

VII - articular os programas da Coordenadoria com os programas das diversas
Secretarias Municipais;

VIII - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram à situação da população
negra junto ao Legislativo;

Art. 11. Às Equipes Técnicas competirá:
- subsidiar as políticas de ação referentes à matéria de que trata este capítulo,

em cada área, e participar da elaboração da programação geral da Coordenadoria dos
Assuntos da População Negra;

II - encaminhar e executar as políticas e programas específicos e participar do
desenvolvimento da programação geral da Coordenadoria dos Assuntos da População
Negra;

III - proceder a estudos, elaborar diagnósticos e veicular informação sobre a
população negra;

IV - executar os objetivos propostos neste capítulo.
Art. 12. O Conselho de Gestão será composto de:
I - 10 (dez) membros titulares;
II - 5 (cinco) suplentes.
Art. 13. O mandato dos componentes do Conselho de Gestão será de 2 (dois)

anos, permitida a reeleição somente uma vez.
Art. 14. O Conselho de Gestão, que constituirá um canal permanente de

participação da sociedade na Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, terá
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composição tripartite, abrangendo representantes da sociedade civil, dos servidores
municipais e da Coordenadoria.

Art. 15. A Coordenadoria dos Assuntos da População Negra será representada no
Conselho de Gestão pelo Coordenador Geral e pelos Coordenadores das Equipes
Técnicas.

Art. 16. Os representantes dos servidores serão eleitos em plenárias convocadas
pela Coordenadoria dos Assuntos da População Negra.

Art. 17. A representação dos servidores e da Coordenadoria dos Assuntos da
População Negra não poderá ultrapassar 40% (quarenta por cento).

Art. 18. A representação da sociedade civil será obtida em plenária aberta a
entidades, grupos, movimentos e associações previamente cadastradas na
Coordenadoria dos Assuntos da População Negra e que tenham, comprovadamente,
desenvolvido esforços na luta contra a discriminação racial.

Art. 19. Ao Conselho de Gestão competirá:
- assegurar a participação popular na gestão da Coordenadoria dos Assuntos da

População Negra;
II - garantir a execução das políticas governamentais e a implementação das

normas e diretrizes da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra;
III - promover a democratização da gestão e a socialização dos serviços da

Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, através de um processo educativo e
participativo;

IV - participar, junto aos Coordenadores, da elaboração dos planos de ação, das
diretrizes e das normas referentes ao equipamento, bem como dos serviços prestados;

V - assessorar as atividades da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra;
VI - receber denúncias de movimento organizado ou individual, atuando no

sentido de resolve-las;
VII - encaminhar projetos e programas da população para a Coordenadoria e

Equipes Técnicas.
Art. 20. A Secretaria Especial Para Participação e Parceria propiciará à

Coordenadoria dos Assuntos da População Negra as condições materiais e humanas
necessárias ao seu funcionamento.

CAPITULO IV
DA COORDENADORIA DA MULHER
Art. 21. À Coordenadoria da Mulher, vinculada à Secretaria Especial para

Participação e Parceria, compete formular, coordenar e acompanhar políticas e
diretrizes, assim como desenvolver projetos, visando combater a discriminação por
sexo, defender os direitos da mulher e garantir a plena manifestação de sua
capacidade, no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 22. Para a consecução de seus objetivos, caberá à Coordenadoria da Mulher:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação da

mulher no Município;
II - formular políticas de interesse específico da mulher, de forma articulada com

as Secretarias Municipais;
III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal,

direta e indireta e, de forma indicativa, para o setor privado;
IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação

econômica, social, política e cultural da mulher, seus direitos e garantias, assim como
difundir textos de natureza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que, direta
ou indiretamente, incentivem ou revelem a discriminação da mulher ou, ainda,
restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, visando suprimir discriminações em
razão de sexo, nas relações entre esses profissionais e entre eles e o público;
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VI - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, se destinem ao atendimento à mulher, sugerindo medidas de
aperfeiçoamento e colhendo dados para fins estatísticos;

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições da
mulher que, por sua temática ou caráter inovador, não possam, de imediato, ser
incorporados por outra Secretaria;

VIII - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas
específicas de interesse das mulheres, acompanhando sua implementação;

IX - gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho da
Coordenadoria da Mulher.

Art. 23. A Coordenadoria da Mulher compreenderá:
I - Coordenação Geral;
II - Equipe de Trabalho.
Art. 24. A Coordenação Geral será composta de:
I - Coordenadoria Geral;
II - Coordenadorias das Equipes.
Art. 25. As Equipes de Trabalho serão compostas de:
I - uma Coordenadoria;
II - profissionais com afinidades na área;
III - representantes das Secretarias afins.
Art. 26. À Coordenadoria Geral competirá:
I - elaborar e definir a programação geral da Coordenadoria da Mulher;
II - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das

diretrizes políticas e da programação geral da Coordenadoria da Mulher;
III - definir os serviços gerais de natureza administrativa;
IV - articular os programas da Coordenadoria da Mulher com os programas das

diversas Secretarias;
V - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram à condição da mulher,

junto ao Legislativo.
Art. 27. Às Equipes de Trabalho competirá:
I - subsidiar as políticas de ação referentes à matéria de que trata este capítulo,

em cada área, e participar da elaboração da programação geral da Coordenadoria da
Mulher;

II - encaminhar e executar as políticas e programas específicos e participar do
desenvolvimento da programação geral da Coordenadoria da Mulher;

III - proceder a estudos, elaborar diagnósticos e veicular informações sobre a
condição da mulher e a atuação desenvolvida pela Coordenadoria da Mulher.

Art. 28. A atuação das Equipes de Trabalho compreenderá as seguintes áreas.
I - Trabalho Doméstico, Relações Trabalhistas e Profissionalização;
II - Saúde, Sexualidade e Reprodução;
III - Violência Sexual e Doméstica;
IV - Educação e Creche;
V - Divulgação;
VI - Outras áreas afins.
Art. 29. A Secretaria Especial para Participação e Parceria propiciará à

Coordenadoria da Mulher as condições materiais e humanas necessárias ao seu
funcionamento, incluindo a realização de convênios, implantação e manutenção de
casas para atendimento a mulheres vítimas de violência e outros serviços correlatos,
enquanto Projetos-Piloto.

Parágrafo único. A Coordenação e supervisão das casas para atendimento a
mulheres vítimas de violência e outros serviços correlatos será de competência
exclusiva da Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos, através da Coordenadoria da
Mulher.
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CAPITULO V
DAS GARANTIAS DA MULHER AO EMPREGO
Art. 30. É vedada a exigência, solicitação ou qualquer forma de verificação,

através de exames físicos, testes de urina ou sangue, para detectar gravidez em
qualquer mulher que esteja se submetendo a processo de seleção para obtenção ou
permanência no emprego.

§ 1 0 Inclui-se na proibição prevista no "caput" deste artigo a exigência ou
solicitação de atestado de esterilização ou ligadura de trompas.

§ 20 É vedada a exigência de exame ginecológico periódico, como condição para
permanência no emprego.

Art. 31. A mulher casada ou mãe não poderá ser discriminada nos processos de
seleção ou na rescisão do contrato de trabalho.

Art. 32. A Prefeitura do Município de São Paulo penalizará os estabelecimentos
comerciais ou industriais, entidades, representações, associações ou sociedades civis
que restringirem o direito da mulher ao emprego.

Art. 33. O descumprimento do disposto neste Capítulo acarretará a aplicação,
progressivamente, das seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas
cumulativamente no caso de reincidência reiterada:

I - Advertência;
II - Multa, no valor de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos) a

R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) ou outra unidade que venha
substitui-Ia, levando-se em consideração a capacidade econômica do estabelecimento
infrator;

III - Suspensão da autorização de funcionamento;
IV - Cassação da autorização de funcionamento.
§ 1 0 As multas a que se referem este artigo serão atualizadas em 1 0 de janeiro

de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

§ 20 As proibições de que tratam os arts. 30 e 31 aplicam-se a todos os órgãos
da administração direta e indireta do Município de São Paulo.

§ 3 0 A notícia de ato discriminatório mencionada nos arts. 30 e 31 deverá ser
apresentada por meio de requerimento aos órgãos municipais competentes.

CAPITULO VI
DA EXPRESSÃO "BOA APARÊNCIA"
Art. 34. Fica proibido o uso da expressão "boa aparência" ou outras similares, na

divulgação de anúncios visando a concurso e seleção de pessoal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas, de

economia mista, privadas, firmas individuais, entidades beneficentes, fundações e
pessoas físicas, instaladas ou domiciliadas no Município que determinarem a publicação
de anúncios previstos no "caput" deste artigo.

Art. 35. É obrigatório constar dos anúncios referidos no "caput" do art. 34 o
número de vagas disponíveis para cada função, bem como todas as qualificações
exigidas para seu preenchimento.

Art. 36. Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades:
- multa;

II - suspensão temporária da autorização de funcionamento;
III - cassação da autorização de funcionamento.
§ 1 0 A multa estabelecido no inciso I deste artigo será de R$ 3.906,09 ( três mil,

novecentos e seis reais e nove centavos) ou outra unidade que venha substituí-la,
cobrada em dobro em caso de reincidência.
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§ 20 As multas a que se referem este artigo serão atualizadas em 1 0 de janeiro
de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo

de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação.
Art. 38. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, especialmente as Leis n o 11.081, de 6 de setembro de
1.991, 11.310, de 17 de dezembro de 1.992, 11.321, M--2-2 de dezembro de 1.992,
11.336,""drn de dezembro de 1.992, 11.941, de 30 de novembro de 1.995, 11.973,
VF-2-rtle janeiro de 1.996, 1.1...Q.95,, de 16 de janeiro de 1.996 e 12.562, de 8 de janeiro
de 1998, em virtude de sut'cnisolidação.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0440/2001, do Vereador halo Cardoso.
"Pune toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual, prática de
violência ou manifestação que atente contra a cidadã e o cidadão heterossexual,
homossexual, bissexual, travesti ou transexual será punida na forma da presente lei.
§ 1 0 - Para os fins do disposto na presente lei, entende-se por orientação sexual o direito
do indivíduo de relacionar-se, afetiva e sexualmente, com qualquer pessoa, independente
de sexo, gênero, aparência, vestimenta ou quaisquer outras características.

§ 2 0 - Entende-se por discriminação qualquer ação ou omissão que, motivada pela
orientação sexual do indivíduo, lhe cause constrangimento, exposição a situação
vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores adicionais ou preterição no
atendimento, sendo vedadas, dentre outras, as seguintes:
I - impedir ou dificultar o ingresso ou permanência em espaços públicos, logradouros
públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos;
II - impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor, ou
recusar-lhe atendimento;
III - impedir o acesso ou utilização de qualquer serviço público;
IV - negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis;
V - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas de
qualquer edifício, bem como a seus familiares, amigos e pessoas de seu convívio;
VI - recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial;
VII - praticar, induzir ou incitar através dos meios de comunicação a discriminação, o
preconceito ou a prática de qualquer conduta vedada por esta lei;
VIII - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos,
distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, preconceito, ódio ou
violência com base na orientação sexual do indivíduo;
IX - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa pública ou
privada;
X - impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou certame licitatório;
XI - preterir, impedir ou sobre-taxar a utilização de serviços, meios de transporte ou de
comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos congêneres
ou o ingresso em espetáculos artísticos ou culturais;
XII - realizar qualquer forma de atendimento diferenciado não autorizado por lei;
XIII - inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou sentimento;
XIV - proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento.
XV - outras formas de discriminação não previstas na presente lei.
Art. 20 - O descumprimento do disposto na presente lei acarretará ao infrator, as
sanções seguintes, sem prejuízo das punições civis e criminais correspondentes:
I - advertência por escrito;
II - multa, no valor de R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 (mil a três mil reais);
III - Suspensão temporária do alvará de funcionamento;
IV - Cassação do alvará de funcionamento;
V - Proibição de contratar com a administração.
§ 1 0 - Nos casos em que, por incompatibilidade, não puderem ser aplicadas as sanções
previstas nos incisos III e IV, a multa do inciso II será aplicada em dobro a cada
ocorrência.
§ 20 - O valor da multa previsto no inciso II será corrigido anualmente, através dos
índice usado para atualização das demais multas aplicadas pela municipalidade.
§ 3 0 - Quando a infração ao disposto na presente lei estiver associada a atos de violência
ou outras formas de discriminação ou preconceito, como as baseadas em raça ou cor da
pele, deficiência física, convicção religiosa ou política, condição social ou econômica, não
será aplicada advertência, sendo o valor da multa triplicado, ou esta aplicada em
conjunto com outra das punições dos incisos III, IV ou V.
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§ 40 - Quando a infração for praticada por funcionário público municipal no exercício de
suas funções, este poderá sofrer, além das sanções previstas no caput, suspensão ou
perda do cargo.
Art. 30 - A punição aplicada e sua graduação serão fixadas em decisão fundamentada,
tendo em vista a gravidade da infração, sua repercussão social, condições pessoais dos
envolvidos e a reincidência do infrator.
Art. 40 - Constatada a infração ao disposto na presente lei, o interessado • poderá solicitar,
através de requerimento ao órgão competente, a abertura de processo administrativo.
§ 1 0 - Se o órgão competente tomar conhecimento, por qualquer meio, da infração,
iniciará o procedimento de ofício, independente de provocação.
§ 20 - Para o efeito do disposto no caput, interessado é qualquer pessoa, física ou
jurídica, direta ou indiretamente prejudicada pelo ato discriminatório.
§ 3 0 - A vítima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações pessoais, se
assim o requerer.
§ 4 0 - Ao infrator é assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
Art. 5 0 - Se ao término do processo administrativo o órgão competente concluir pela
existência de infração à presente lei, deverá encaminhar cópia dos autos ao Ministério
Público.
Parágrafo único. Os papéis, peças publicitárias ou demais matérias de cunho

411/	 discriminatório ficarão à disposição das autoridades policiais e judiciárias, sendo
encaminhadas se requisitadas.
Art. 6 0 - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, em
especial em relação aos órgãos competentes para abertura e julgamento dos processos
administrativos e seu procedimento.
Parágrafo único - O conteúdo da presente lei deverá ser divulgado junto às repartições
públicas municipais, para conscientização dos servidores e dos munícipes.
Art. 7 0 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 08/08/2001 Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0011/2009 do Vereador Penna (PV)
"Institui o Serviço de Defesa contra a Discriminação de qualquer natureza

(SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA
NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO) no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo
e dá outras providências.

A mesa da Câmara Municipal de São Paulo, no uso da atribuição que lhe confere
no Art. 13, inciso I, alínea "b", item 2. do Regimento Interno resolve:

Art. 1 0 - É instituído no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o serviço de
defesa contra discriminações de qualquer natureza, denominado "SERVIÇO SOS
CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA NA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO".

Parágrafo Único: Para as finalidades do caput deste artigo considera-se
discriminação de qualquer natureza aquelas que ofendam direitos fundamentais dos
cidadãos, como direitos dos afro-descendentes; dos cidadãos diferentes por serem
portadores de doenças crônicas não contagiosas por contato direito ou indireto; de
nacionalidade; de opção sexual, religiosa, política, sexo, raça; situação de ex
presidiários e quaisquer formas de racismo.

Art. 20 - O "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" terá por atribuição
colaborar com entidades públicas e/ ou particulares na eliminação de ações
discriminatórias pelos motivos elencados no parágrafo único do artigo primeiro desta
lei, com vistas ao bom relacionamento social e propugnação dos Direitos Humanos,
devendo:

I- Receber e encaminhar aos órgãos competentes para a apuração das
penalidades legais, as denúncias que lhe forem feitas de atos de discriminação.

II- Participar, organizar e promover atos ou eventos com a finalidade de realizar
o bom entendimento, entre si, das diferentes raças de convívio no município de São
Paulo.

g 1 0 - o "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" contará com apoio
técnico e administrativo a ser definido em ato da Mesa.

g 20 - O "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" será coordenado por
vereador designado pela mesa para mandato de um ano, sendo permitida uma única
recondução.

g 3 0 - As denúncias referidas no inciso I deste artigo deverão ser formalizadas
por representação escrita, assinada pelo interessado ou subscrita por associação, nos
termos do art. 50 , inciso XXI, da Constituição da República Federativa do Brasil, com
indicação, em qualquer caso, do fato e de testemunhas, se houver.

Art. 30 - As despesas decorrentes desta Resolução serão atendidas pelas
dotações próprias do orçamento.

Art. 40 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, março de 2009. Às Comissões competentes,"



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0007/2009 dos Vereadores Ítalo Cardoso (PT) e
Jamil Murad (PC do B)

"Institui o Serviço de recebimento de denúncias de Racismo, denominado SOS-
Racismo.

A Câmara Municipal de São Paulo resolve:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Serviço de

recebimento de denúncias de Racismo, denominado SOS-Racismo.
Art. 20 O SOS Racismo será norteado pelas seguintes diretrizes:
I - contribuir na implementação de ações de promoção da igualdade racial;
II - combater o racismo, o preconceito e a discriminação racial;
III - fortalecer o controle social sobre as políticas de redução da desigualdade

racial.
Art. 30 - Compete ao SOS-Racismo:
I - receber e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias que lhe forem

feitas por atos de discriminação, para apuração e aplicação das penalidades legais;
II - acompanhar as denúncias recebidas e os procedimentos de defesa de

direitos de indivíduos e grupos étnico-raciais afetados por discriminação racial.
III - Participar eJou promover atos ou eventos com a finalidade de realizar o bom

entendimento, entre si, das diferentes raças em convívio na Cidade de São Paulo.
Art. 30 - As denúncias realizadas nos termos do artigo 3 0 deverão ser

formalizadas em representação escrita, assinada pelo interessado ou subscrita por
associação, nos termos do artigo 5 0, inciso XXI, da Constituição Federal, com a
indicação, em qualquer caso, do fato e de testemunhas, se houver.

Art. 40 - O SOS-Racismo será estruturado por ATO da Mesa Diretora da Câmara
Municipal.

Art. 50 - As despesas com a execução desta Resolução correrão por dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 11 de março de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0004/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT)
—Acrescenta parágrafo 9.° ao Artigo 38 e Inciso XIV ao Artigo 47 da Resolução n. o 02
de 26 de Abril de 1991 e Cria a Comissão Extraordinária Permanente do Negro e
Assuntos Antidiscriminatórios e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta e promulga:
Art. 1. 0 - Fica acrescido parágrafo 9. 0 ao artigo 38 da Resolução n. o 02, de 26 de Abril
de 1991, com a seguinte redação:
"Art. 38 - (...)
I - (...)
II - (...)
§ 1. 0 - (...)
§ 2. 0 - (...)
§ 30 - (...)
§ 4. 0 - (...)
§ 50 - (...)
§ 6. 0 - (...)
§ 7 . 0 _ (...)

41,	
§ 8 . (:) _ (...)
§ 9. 0 - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente do Negro e Assuntos
Antidiscriminatórios, com 7 (sete) membros, respeitadas a proporcionalidade partidária
e, seguindo as mesmas regras dos parágrafos 2. 0 , 3. 0 e 40 deste artigo."
Art. 2. 0 - Fica acrescido inciso XIV ao artigo 47 da Resolução n. o 02, de 26 de abril de
1991, com a seguinte redação:
"Art. 47 - (...)
I - (..,)
II - (.,.)
III - (...)
IV -(...)
V - (...)
VI - (...)
VII - (...)
VIII - (...)
VIV - Da Comissão Extraordinária Permanente do Negro e Assuntos
Antidiscriminatórios:
a) Receber petições, reclamações, representações ou queixas, avaliar e proceder a
investigação de denúncias relativas a ocorrências de prática de racismo, e atos
injuriosos de discriminação racial;
b)promover a defesa dos negros e afrodescendentes quando da ocorrência de situação

11/	 discriminatória;
c)solicitar depoimentos de qualquer autoridade ou cidadão;
d) realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
e)fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos
dos negros e afrodescendentes;
f) levantar dados e estatísticas que forem referentes a negros e afrodescendentes;
g)colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais que atuem
na defesa dos direitos da igualdade e promoção do negro e afrodescendentes;
h) pesquisar e estudar a situação do negro e afrodescendentes no município de São
Paulo;
Art. 3. 0 - As despesas decorrentes da execução da presente resolução correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4. 0 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes".
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0004/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Acrescenta pará g rafo 9.0 ao Arti go 38 e Inciso XIV ao Arti go 47 da Resolu ção n.o 02 
de 26 de Abril de 1991 e Cria a Comissão Extraordinária Permanente do Ne g ro e 
Assuntos Antidiscriminatórios e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta e promul g a: 
Art. 1.0 - Fica acrescido pará g rafo 9 • 0 ao arti go 38 da Resolu ção n.o 02, de 26 de Abril 
de 1991, com a seguinte reda ção: 
"Art. 38 - (...) 

- I 	(...) 
II - (...) 
§ 1.0 - (...) 
§ 2.0 - (...) 
§ 3 .0 _ (...) 
§ 4.0 - (...) 
§ 5 .(:) _ (...) 

§ 6.0 - (...) 
§ 7 .0 _ (...) 

§8.0 	(...) 
§ 9.0 - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente do Ne g ro e Assuntos 
Antidiscriminatórios, com 7 ( sete )  membros, respeitadas a proporcionalidade partidária 
e, seg uindo as mesmas reg ras dos pará g rafos 2.0 , 3.0 e 40 deste arti go." 
Art. 2.0 - Fica acrescido inciso XIV ao arti g o 47 da Resolu ção n.o 02, de 26 de abril de 
1991, com a seg uinte reda ção: 
"Art. 47 - (...) 
I - (...) 
II - (...) 
III - (...) 
IV- (...) 

V - (...) 

VII - (...) 
VIII - (...) 
VIV - Da Comissão Extraordinária Permanente do Negro e Assuntos 
Antidiscriminatórios: 
a) Receber peti ções, reclama ções, representa ções ou q ueixas, avaliar e proceder a 
investi g a ção de denúncias relativas a ocorrências de prática de racismo, e atos 
inj uriosos de discrimina ção racial; 
b) promover a defesa dos ne g ros e afrodescendentes q uando da ocorrência de situa ção 
discriminatória; 
c) solicitar depoimentos de qualquer autoridade ou cidadão; 
d) realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 
e) fiscalizar e acompanhar pro g ramas governamentais relativos à prote ção dos direitos 
dos neg ros e afrodescendentes; 
f) levantar dados e estatísticas q ue forem referentes a ne g ros e afrodescendentes ;  
g) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais que atuem 
na defesa dos direitos da i g ualdade e promoção do neg ro e afrodescendentes; 
h) pesq uisar e estudar a situa ção do negro e afrodescendentes no município de São 
Paulo; 
Art . 3.0 - As despesas decorrentes da execução da presente resolu ção correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art . 4 • 0 - Esta resolu ção entrará em vigor na data de sua publica ção, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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REQUERIMENTO 	
13- ROS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 • PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 • PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 /2.001 PL 470 /2.003 PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 848 /1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 

*
865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 

PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157/ 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 11.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 /2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 

542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
W45 /1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 /2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 /1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 /2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 /1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 /2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / :1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 /1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 /1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 /2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 /2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 /2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388/ 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 /2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 	2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

- • 

Jkia 
•••" 

Ah4CY 

Vereador Wadih Mutran 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	 de,0 0 1  Cs  ç o3 ' ,JOU) 
(a) 	  

 

 

À SGP.33 
	 RE 11.3f1:3 -1W;P-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SG P.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervis 	da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

a c/ 

Adelina Cicone 
A.ssist ente Parlamenta! 

Registro 100,406 

• 
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Segue(m) .P.intn•def .A, 
d C lentt 	 1 
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Tácn:c,r, Ajçr: 
RF it2GGP.2.1 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

02/01/2017 (e) 	 

o Akamine 
F11.325 

Ed 

Edua amine 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0344 de 2001.   

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

R 11. 25 
Técni • Administrativo 

SGP.21 
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